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GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 

FUNDO ESTADUAL DE SEGURANÇA PÚBLICA 

COORDENADORIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA 

UNIDADE DE CONTRATOS E CONVÊNIOS - UCC 

 

 

CONTRATO Nº 54/2023 – FUNSEP 
 

 

 
Pelo presente instrumento, ao fim assinado, de um lado, o ESTADO DO AMAPÁ, pessoa jurídica de direito 

público interno, por intermédio do FUNDO ESTADUAL DE SEGURANÇA PÚBLICA DO AMAPÁ – 

FUNSEP, inscrita no CNPJ nº 31.443.333/0001- 19, situado na Av. Padre Júlio Maria Lombaerd, nº 810, 

Central, CEP 68.900-030, na cidade de Macapá-AP, neste ato representado por seu Presidente Nato – Secretário 

de Segurança Pública o Sr. JOSÉ RODRIGUES DE LIMA NETO – DEL PC/AP, brasileiro, casado, CPF nº 

968.198.391-20, RG nº 3742246- DGPC/GO, residente e domiciliado nesta Capital, na Rodovia JK, Rua 3, nº 

179 – Condomínio Vila Tropical, CEP 68.900-000, no uso das atribuições conferidas pelo Decreto Estadual nº 

1351, de 17 de fevereiro de 2023, publicado no DOE nº 7.860, 17 de fevereiro de 2023, doravante denominado 

CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa FAB VIAGENS E TURISMO EIRELI – ME, pessoa jurídica 

de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 08.641.928/0001-67, estabelecida na Rua Paraná, 474B, Bairro Santa 

Rita, CEP: 68901-260, Telefones: (96) 3224-1421, 99111-4677, 98113-4459, E-mail: fab.turismo@hotmail.com 

, neste ato representado pela Sr.ª MONICA CRISTINA NASCIMENTO DE MORAES, brasileira, inscrita no 

CPF nº 787.732.022-15, RG nº 122721-AP– SSP/AP, doravante denominada CONTRATADA, resolvem de 

comum acordo e na melhor forma de direito celebrar o presente CONTRATO, mediante as cláusulas e 

condições a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1 . Este Contrato é firmado em observância as disposições contidas no art. 37, inciso XXI da Constituição 

Federal de 1988; da Lei nº 14.133/2021; Lei Complementar nº 123/2006; alterada pela Lei Complementar nº 

147/2014, Lei Complementar Estadual nº 108/2018; Decreto Federal nº 8.538/2015; Decreto Estadual nº 

3.184/2016, Decreto Estadual nº 3.778/2021, Decreto Estadual nº  0463/2022, Decreto Estadual n.º 1.715/2023, 

Decreto Estadual n.º 1.716/2023, Instrução Normativa Estadual n.º 003/2022-PGE e , subsidiariamente, no que 

couber pela Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor (CDC), legislação correlata e demais 

exigências estabelecidas no Edital de Pregão Eletrônico n.º 125/2023 - CLC/PGE e seus anexos, Ata de 

Registro de Preços nº 318/2023-CLC/PGE, vinculado ao PRODOC nº 0023.0279.1896.0057/2023 -

FUNSEP/SEJUSP - PROC. SIGA Nº 00010/PGE/2023        PU SIGA Nº 00021/FUNSEP/2023. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

2.1. O presente Contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO DE 

VIAGENS, COMPREENDENDO A EMISSÃO, RESERVA, REMARCAÇÃO E CANCELAMENTO 

DE BILHETE DE PASSAGENS AÉREAS NACIONAIS E INTERNACIONAIS, E DEMAIS SERVIÇOS 

CORRELATOS, VISANDO ATENDER NECESSIDADES DO FUNDO ESTADUAL DA SEGURANÇA 

PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ. 

 

 

PROC. PRODOC nº 0023.0279.1896.0057/2023 -FUNSEP/SEJUSP 

PROC. SIGA Nº 00010/PGE/2023  

PU SIGA Nº 00021/FUNSEP/2023 

 

 

 

 

 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM 

O ESTADO DO AMAPÁ, POR 

INTERMÉDIO DO FUNDO ESTADUAL 

DE SEGURANÇA PÚBLICA - FUNSEP E 

A EMPRESA   FAB VIAGENS E 

TURISMO EIRELI – ME, PARA OS FINS 

ABAIXO DECLARADOS. 
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2.2.  O objeto deste contrato deverá atender as especificações técnicas mínimas e quantidades constantes na 

tabela a seguir: 

 

DESCRIÇÃO 

VALOR 

LÍQUIDO DO 

BILHETE 

VALOR DA TAXA 

AEROPORTUÁRIA 

V. DO 

AGENCIAMENTO 

VALOR 

UNITÁRIO 

SERVIÇO 

QTD 
VALOR 

TOTAL 

Viagens nacionais R$ 1.665,72 R$ 29,63 R$ 0,01 R$ 1.695,36 80 R$ 135.628,80 

Viagens 

internacionais 
R$ 3.878,78 R$ 52,44 R$ 0,01 R$ 3.931,23 10 R$ 39.312,30 

Cancelamentos ou 

remarcações 
0 0 R$ 12,78 R$ 12,78 80 R$ 1.022,40 

TOTAL R$ 175.963,50 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOCUMENTOS INTEGRANTES 

3.1. Fazem parte integrante deste CONTRATO, independentemente de sua transcrição, os documentos 

constantes no Processo PRODOC nº 0023.0279.1896.0057/2023 -FUNSEP/SEJUSP, PROC. SIGA Nº 

00010/PGE/2023 - PU SIGA Nº 00021/FUNSEP/2023, em especial, os abaixo relacionados:  

a) Termo de Referência e apêndices;  

b) Edital do Pregão Eletrônico nº 125/2023/CLC/PGE;  

c) Parecer Jurídico nº 907/2023 – PLCC/PGE-AP;  

d) Proposta da Contratada, adjudicada e homologada; 

e)     Resultado da Licitação; 

f)     Ata de Registro de Preço nº 318/2023 – CLC/PGE, publicada no DOE 8.014, em 03/10/2023. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DO PREÇO 

4.1. As despesas decorrentes deste Contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 

I. Unidade Gestora: UG 330303 (FUNSEP/AP). 

II. Fonte: 0.713 - Transferências Fundo a Fundo de Recursos do Fundo de Segurança Pública-FSP; 

III. Programa de Trabalho: 0037–Gestão Integrada da Defesa Social;  

IV. Ação:  2051- Fortalecimento das Instituições de Segurança Pública e Defesa Social e  

   2052- Valorização dos Profissionais de Segurança Pública- VPSP; 

V. Natureza de Despesa: 33.90.33 - Passagens e Despesas com Locomoção;  

VI. Notas de Empenho nº 2023NE00258 (ação 2051), de 09/11/2023, no valor de R$ 24.000,00 (Vinte e 

quatro mil reais), e 2023NE00259 (ação 2052), de 09/11/2023, no valor de R$ 6.000,00 (Seis mil reais) para 

devida execução da despesa – exercício 2023. 

4.2. O Preço deste Contrato foi estabelecido no preço total de R$ 175.963,50 (cento e setenta e cinco mil, 

novecentos e sessenta e três reais e cinquenta centavos), que será pago de acordo com a regular execução do 

objeto. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será efetuado por meio da Unidade Financeira do FUNSEP, em até 30 (trinta) dias, após a 

entrega e aceite definitivo a totalidade do objeto, mediante o processamento normal de liquidação e liberação 

dos recursos financeiros; 

5.2. No pagamento, será observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, subdivididas 

nas seguintes categorias de contratos: fornecimento de bens, locações, prestação de serviços e realização de 

obras; 

5.3. A ordem cronológica de pagamentos somente poderá ser alterada mediante justificativa e se o contexto de 

sua realização se enquadrar no rol estabelecido no art. 141, par. 1º da Lei nº 14.133/21;  

5.4. O órgão ou entidade deverá disponibilizar, mensalmente, em seção específica de acesso à informação em 

seu sítio na internet, a ordem cronológica de seus pagamentos, bem como as justificativas que fundamentarem a 

eventual alteração dessa ordem;  

5.5. É condição para o processamento do pagamento a apresentação por parte da empresa da(s) Nota(s) Fiscal 

(is)/Fatura(s) referente(s) ao(s) objeto(s) regularmente fornecido(s), acompanhado(s) dos documentos de 
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habilitação perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, INSS, FGTS e Ministério do Trabalho (CNDT), 

junto à Administração Contratante, para sua devida certificação, conforme disposto no art. 92, inciso XVI da 

Lei N.º 14.133/2021; 

5.6. A cada pagamento ao fornecedor, a Administração Contratante realizará consulta para verificar a 

manutenção das condições de habilitação, observadas as seguintes condições:  

a) Constatando-se situação de irregularidade do fornecedor contratado, deve-se providenciar a sua advertência, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, o fornecedor regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa;  

b) O prazo acima poderá ser prorrogado uma vez por igual período, a critério da Administração;  

c) Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração deverá comunicar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do fornecedor, bem 

como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pela Administração, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos; 

d) Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à rescisão dos Contratos 

em execução, nos autos dos Processos Administrativos correspondentes, assegurada à contratada a ampla defesa; 

e) Havendo a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, caso o fornecedor não regularize sua situação junto a 

Contratante; e 

f) Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade do órgão ou entidade contratante, não será 

rescindido o contrato em execução com empresa ou profissional que estiver irregular nos termos acima 

5.7. O pagamento será creditado em favor da contratada, através de ordem bancária, na entidade bancária 

BANCO: Brasil (001) AGÊNCIA: 3851-2 CONTA CORRENTE: 14620-X, cabendo ao interessado informar 

com clareza quaisquer alterações; 

5.8. Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal ou Fatura no momento em que a contratante atestar 

a entrega do objeto do contrato; 

5.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento; 

5.10. A Administração reserva-se ao direito de descontar da(s) Notas Fiscal (is)/fatura(s) a serem pagas, 

qualquer débito existente da empresa em consequência de penalidade aplicada durante o fornecimento do objeto; 

5.11. Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isto gere direito ao pleito 

de reajustamento ou correção monetária do valor inicial; 

5.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável; 

5.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

n. º 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidas por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei complementar. 

5.13. Quando ocorrerem eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o 

valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu 

vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por 

cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

a) EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios;  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP = Valor da parcela a ser paga.  

b) I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado  

I = (TX/100)/360 

I = (6/100)/360 = 0,00016438  

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6% 

5.14. Eventuais discussões sobre condições de pagamento devem seguir as regras estabelecidas no Termo de 

Referência anexo aos autos do processo. 
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CLÁUSULA SEXTA – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS E QUANTIDADES  

6.1.1. Define-se como objeto deste contrato a Contratação de Empresa especializada na Prestação de Serviços 

de Agenciamento de Viagens, compreendendo a emissão, reserva, marcação, remarcação e cancelamento de 

bilhetes de passagens aéreas, tanto nacionais quanto internacionais, e demais serviços correlatos, sendo 

distinguidos em seus quantitativos de demanda conforme Anexo I do Termo de Referência;  

6.1.2. A prestadora de serviço deverá não só atender as especificações técnicas mínimas e quantidades constantes 

neste instrumento, bem como estar ciente das seguintes definições: 

a) Passagem aérea: compreende o trecho de ida e o trecho de volta ou somente um dos trechos, nos casos em 

que isto represente toda a contratação;  

b) Trecho: compreende o percurso total entre a origem e o destino, independente de conexões ou de utilização 

de mais de uma empresa aérea. 

 

6.2. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  

6.2.1.Para a execução dos serviços, a empresa contatada deverá iniciar a prestação do serviço no prazo máximo 

de 03 (três) dias, contado da assinatura do contrato. Caso o atendimento não seja feito dentro do prazo, a empresa 

ficará sujeita à multa contratual; 

6.2.2.Caso a empresa vencedora tenha sua sede de serviços e operações estabelecida fora do Estado do Amapá, 

deverá indicar, no mínimo, dois prepostos, mediante procuração, para atendimentos no Município de 

Macapá/AP, que irá falar pela empresa, receber as demandas e reclamações da administração, acompanhar e 

Fiscalizar a execução do objeto, anotar ocorrências, tomar medidas para o saneamento de eventuais falhas, entre 

outras providências para a fiel execução do Contrato; 

6.2.3.Manter canais de atendimento em horário comercial, de segunda a sexta feira, com colabores suficientes 

para atender prontamente as solicitações decorrentes dos serviços relacionados neste contrato. Após o horário 

estipulado, nos finais de semana e feriados, a empresa deverá disponibilizar ao Contratante, para atendimento 

dos casos excepcionais e urgentes, plantão de telefones fixos e celulares e tudo mais que ser fizer necessário e 

suficiente para a prestação dos serviços contratados, tais como: 

a) Execução de reserva automatizada e emissão de seu comprovante; 

b) Emissão de bilhetes automatizados;  

c) Consulta e informação de melhor rota ou percurso;  

d) Consulta e frequência de voos e equipamentos;  

e) Consulta a menor tarifa disponível;  

f) Impressão de consultas formuladas;  

g) Alteração/remarcação de bilhetes; 

h) Combinação de tarifa. 

6.2.4.A descrição dos serviços constantes no item anterior não é exaustiva, devendo ser executadas todas e 

quaisquer outras atividades relacionadas ao seu objeto, que se mostrem necessárias ao completo alcance do que 

é pretendido com a contratação; 

6.2.5.Qualquer problema que possa comprometer os contatos por via e-mail, sites, telefones fixos ou celulares, 

entre a Contratada e a Contratante, deve ser imediatamente informado à Administração contratante. E caso ocorra 

atrasos expressivos e que atrapalhem no atendimento ou a falta do mesmo, deve ser apresentada justificativa 

plausível para tanto, com a comprovação do fato, se possível; 

6.2.6.Prestar assessoramentos para definição de melhor roteiro, horário e frequência de voos (partida/chegada), 

observando obrigatoriamente a disponibilidade de voos sem escalas e sem conexões ou voos com que durem 

períodos de tempo razoável, devendo apresentar opções para que seja analisado a que apresente melhor relação 

custo x benefício, além de dispor das tarifas promocionais à retirada dos bilhetes;        

 6.2.7. Fornecer, sempre que solicitado pelo Contratante, a comprovação dos valores vigentes das tarifas à data 

da emissão das passagens, por companhia aérea;  

 6.2.8. Somente emitir bilhetes de passagens aéreas fora das condições estabelecidas acima com a prévia 

autorização da Contratante, ou com a comprovação da companhia aérea a respeito da inexistência de vagas em 

melhores condições; 

 6.2.9.A emissão dos bilhetes deverá ser realizada buscando sempre as opções de tarifas com menor custo, 

considerando as opções de itinerário com menor tempo de voo, para todas as passagens solicitadas. Caso a 

administração solicite, a empresa deverá incluir bagagem despachada; 
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 6.2.10. Proceder a emissão de bilhetes por meio de “FORMULÁRIO DE REQUISIÇÃO” de passagem aérea 

emitida pelo Contratante, devendo atender à conveniência de dia, horário e método, a critério do Órgão;  

6.2.11. A emissão de passagem aérea que compreenda trechos de ida e volta (devidamente especificado no 

FORMULÁRIO DE REQUISIÇÃO), corresponderá a uma única prestação de serviço de agenciamento de 

viagem (uma só remuneração), exceto, quando os deslocamentos de ida e volta sejam realizados em companhias 

aéreas diferentes (ex.: trecho ida pela GOL e volta pela LATAM); 

6.2.12. Considerando as peculiaridades do serviço, a cada reserva destinada ao Contratante, a contratada ficará 

obrigada a mantê-la pelo mesmo valor, por até 24 horas, período necessário para definição, pela Administração, 

da confirmação do empenho;  

6.2.13. Proceder a emissão de bilhetes eletrônicos para outras localidades no Brasil e no exterior, à disposição 

do passageiro, na companhia mais próxima ou nos aeroportos, informando o código e a empresa;  

6.2.14. Efetuar o endosso de passagem respeitando o regulamento das companhias;  

6.2.15. Repassar integralmente todos os descontos promocionais de tarifas reduzidas, concedidos pelas 

companhias aéreas;  

6.2.16. Fornecer, sempre que solicitado pelo contratante, a comprovação dos valores vigentes das tarifas à data 

da emissão das passagens, por companhia aérea;  

6.2.17. O serviço prestado terá sua frequência e periodicidade distribuída ao longo da vigência estabelecida em 

contrato e, de acordo com as necessidades da Administração;  

6.2.18. Os pedidos de cancelamento de bilhetes não utilizados, total ou parcialmente, ocorridos por mudança de 

planos em atenção à necessidade do serviço, desde que esteja no prazo de cancelamento concedido pelas 

companhias aéreas -  os quais deverão ser devidamente comprovados pela empresa contratada – implicarão o 

cancelamento automático, sem ônus para a Contratante. 

 

6.3. DA SOLICITAÇÃO DE PASSAGEM 

6.3.1. As passagens aéreas deverão ser solicitadas através de FORMULÁRIO DE REQUISIÇÃO, assinado pelo 

ordenador de despesas do órgão e/ou servidor por ele designado, conforme previsão contratual. Os formulários 

serão numerados sequencialmente e encaminhados ao contratado por intermédio de e-mail, ou por preposto 

pessoalmente; 

6.3.2. Sempre que possível, as solicitações e os bilhetes, deverão ser encaminhados por correio eletrônico (e-

mail), evitando remessas por envio em papel impresso;  

6.3.3. Os comprovantes de solicitações e emissões de bilhetes, cancelamentos, remarcações, entre outros, 

deverão ser juntados ao processo e assinados pelo responsável;  

6.3.4. A solicitação de emissão de passagens aéreas, enviada à Contratada via e mail, ou por telefone, deverá 

conter, no mínimo: 

a) Nome do servidor responsável pela demanda;  

b) Tipo de viagem (Nacional ou Internacional);  

c) Data prevista da partida;  

d) Data prevista do retorno;  

e) Cidade de partida;  

f) Cidade de destino;  

g) Nome(s) completo(s) do(s) passageiro(s); 

h) Data(s) de nascimento do(s) passageiros (s)  

i) CPF do(s) passageiro(s);  

j) Número(s) e validade(s) do(s) passaporte(s), e dado(s) do(s) visto(s), nos casos de viagens internacionais;  

k) Eventual deficiência do(s) passageiro(s) e estado(s) de saúde(s). 

6.3.5. Em regra, as solicitações e os bilhetes de passagens deverão ser feitas com antecedência mínima de 02 

(dois) dias úteis da data fixada para as viagens.  

Excepcionalmente, entretanto, poderão ocorrer solicitações de passagens fora do prazo estabelecido acima, em 

situação de caráter emergencial. Neste caso, na medida do possível, a contratada deverá envidar esforços para 

atender as solicitações urgentes;  

6.3.6. Em caso de emissão/remarcação de passagem aérea com erro e/ou omissão atribuível à empresa e que 

comprometa sua utilização, a Contratada deverá providenciar a correção e, ainda, arcar com eventuais prejuízos 

que isso acarretar; 

6.3.7. No ato de assinatura do Contrato, a Contratante deverá disponibilizar à Contratada a relação contendo as 

informações dos servidores que estarão autorizados a solicitar os serviços por e-mail ou telefone, quais sejam: 
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a) Nome(s)  

b) Cargo(s) ou Função(ões);  

c) E-mail a partir do qual serão enviadas as solicitações; 

d) Telefone para contato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

7.1. A contratada fica obrigada a: 

7.1.1. Proceder a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 

neste contrato e Normas Técnicas vigentes; 

7.1.2.  A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 

7.1.3. Iniciar a prestação do serviço no prazo máximo de 03 (três) dias, contado do recebimento da nota de 

empenho. Caso o atendimento não seja feito dentro do prazo, a empresa ficará sujeita à multa contratual; 

7.1.4. Possuir Certificado CADASTUR no Ministério do Turismo, que comprove o cadastro da empresa para 

o regular funcionamento, conforme art. 22 da Lei n° 11.711 de 2008, Decreto n° 7.381/2010 e Decreto n° 

4.898/2003; 

7.1.5. Observar as normas legais quanto à regulamentação de atividades e serviços desempenhados por 

Agências de Viagens ou Agências de Viagens e Turismo, consoante Decreto n° 84.934, de 21 de julho de 1980; 

7.1.6. Cumprir com todas as normas estabelecidas pela Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC, 

pertinentes à legislação que regulamenta a matéria; 

7.1.7. Possibilitar o atendimento preferencial ao órgão contratante, bem como praticar os demais atos 

pertinentes, a fim de facilitar a opção de vôos; 

7.1.8. Fornecer as passagens aos servidores pertencentes à Administração Contratante, somente mediante a 

expedição de REQUISIÇÃO DE PASSAGEM, devidamente assinada pelo Ordenador de Despesas ou servidor 

por ele designado para esse fim; 

7.1.9. Apresentar faturas com os seguintes dados: 

a) Identificação do bilhete (número, data de emissão, data da viagem, companhia aérea e trecho); 

b) Nome(s) do(s) passageiro(s); 

c) Valor da tarifa; 

d) Valor do desconto; 

e) Valor da taxa aeroportuária; 

f) Valor do serviço de agenciamento; e 

g) Valor total da fatura. 

7.1.10. Realizar a entrega dos bilhetes de passagens aéreas, no órgão contratante ou à pessoa portadora da 

Requisição de Passagens expedida pelo órgão, conforme previsão constante no subitem 4.3.1 do Termo de 

Referência; 

7.1.11. Prestar, sempre que solicitado pela Administração, e quando for operacionalmente viável: apoio ao 

embarque e desembarque aéreo dos servidores dos órgãos contratantes, inclusive serviços de check-in 

antecipado; assessoramento para definição de melhor roteiro, horário, frequência de vôos (partida e chegada), 

desembarque de bagagens e reservas; e apoio ao embarque de servidores em casos de urgência; 

7.1.12. Solucionar os problemas que venham a surgir, relacionados com reservas de passagens, tarifas de 

embarque e quaisquer outras logísticas de embarque, em aeroportos no Brasil ou no exterior; 

7.1.13. Emitir ordens de passagens (PTAs - Autorização de Transporte de Passagens), para as localidades 

indicadas pela Administração, com transmissão imediata, informando ao interessado o código de transmissão e 

a companhia aérea, sem nenhum custo adicional; 

7.1.14. Realizar a substituição de bilhete não utilizado por outro com novo itinerário ou desdobramento, quando 

assim for solicitado pela Contratante; 

7.1.15. Fazer gestão para a solução de problemas que venham a surgir, relacionados com as passagens e 

embarques, em aeroportos; 

7.1.16. Assegurar a concessão de descontos e a utilização de tarifas promocionais para os serviços prestados, 

sempre que praticados pelas companhias aéreas, sem restrição destas, repassando à Contratante todos os 

descontos e vantagens oferecidas que possam resultar em vantagem econômica. A constatação de que a empresa 

não repassou descontos ou promoções, emitindo passagens e bilhetes em tarifas superiores, implicará na 

aplicação de sanções previstas na legislação vigente; 
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7.1.17. Apresentar, quando solicitado pela Contratante, o valor vigente dos preços praticados na data da emissão 

das passagens e/ou da disponibilidade de tarifas promocionais, a fim de que fique comprovada a emissão do 

bilhete em tarifa mais vantajosa no momento da emissão. Esta comprovação será emitida pelo sistema de 

marcação e emissão de bilhetes das companhias aéreas; 

7.1.18. Obrigar-se-á a emitir os bilhetes buscando sempre as opções de tarifas com menor custo, considerando 

as opções de itinerário com menor tempo de vôo, para todas as passagens solicitadas; 

7.1.19. Emitir os bilhetes, observando, sempre que possível, a disponibilidade em vôos sem escala/conexão ou 

vôos com menor tempo de duração, inclusive aqueles decorrentes de tarifas promocionais ou reduzidas para 

horários compatíveis com a programação da viagem, devendo apresentar opções para que seja analisada aquela 

que apresente a melhor relação custo x benefício; 

7.1.20. Dotar de infraestrutura adequada, com pessoal qualificado, necessário e suficiente para a prestação dos 

serviços contratados; 

7.1.21. Garantir, na execução dos serviços, profissionais capacitados, especializados no trato de tarifas e 

emissão de passagens aéreas nacionais e internacionais; 

7.1.22. Substituir de imediato os empregados entendidos como inadequados para a prestação dos serviços; 

7.1.23. Manter os colaboradores em número suficiente, destinados ao pronto atendimento das requisições de 

reservas e marcações de passagens, serviço este ininterrupto, não justificando falha no atendimento; 

7.1.24. Disponibilizar o número de telefone celular de um ou mais colaboradores para atendimento urgente após 

o expediente comercial, bem como nos finais de semana e feriados; 

7.1.25. Efetuar pesquisa nas companhias aéreas, por meio de sistema informatizado de pesquisa próprio, 

indicando obrigatoriamente o menor preço dentre os oferecidos, inclusive aqueles decorrentes de tarifas 

promocionais ou reduzidas para horários compatíveis com a programação da viagem; 

7.1.26. Reembolsar a Contratante o valor correspondente ao preço da passagem aérea, subtraído do valor 

referente à multa de reembolso e demais taxas fixadas por dispositivos legais que regulam a matéria, 

devidamente comprovado, em virtude da não utilização do bilhete, no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) 

dias da devolução, inclusive em decorrência da rescisão ou extinção contratual; 

7.1.27. Fornecer, juntamente com o faturamento, os créditos decorrentes de passagens e/ou trechos não 

utilizados no período a que se refere o faturamento, efetuando, no mesmo, o respectivo abatimento; 

7.1.28. Reembolsar, pontualmente, as companhias aéreas, independentemente da vigência do contrato, não 

respondendo a Contratante solidária ou subsidiariamente por este reembolso, que é de inteira responsabilidade 

da empresa; 

7.1.29. Remeter à Contratante, as tabelas atualizadas das tarifas de passagens aéreas, sempre que ocorrerem 

alterações nos preços, inclusive aquelas decorrentes de promoções; 

7.1.30. Efetuar bloqueio/cancelamento e a reserva prévia da passagem de menor valor disponível (entre as 

opções oferecidas), mantendo-o pelo prazo mínimo de 24 (vinte e quatro horas), a contar da sua efetiva 

confirmação ou informação à Contratante; 

7.1.31. Zelar pela perfeita execução dos serviços contratados, devendo as falhas, que porventura venham a 

ocorrer, serem sanadas no prazo que não prejudique o embarque ou desembarque do servidor; 

7.1.32. Desempenhar os serviços por intermédio de profissionais devidamente especializados e qualificados; 

7.1.33. Comunicar ao servidor designado para fiscalização do serviço, qualquer anormalidade de caráter urgente 

referente à execução do serviço e prestar os esclarecimentos julgados necessários; 

7.1.34. Comunicar, por escrito, o servidor designado para fiscalização do serviço, quando verificar condições 

inadequadas para a execução dos serviços ou na iminência de fatos que possam prejudicá-los, bem como eventual 

atraso ou paralisação dos serviços, neste caso, apresentando justificativa que será objeto de apreciação pela 

Administração; 

7.1.35. Emitir faturas e/ou notas fiscais distintas, uma contendo o valor do Serviço de Agenciamento de Viagens 

e outra com o valor das passagens aéreas acrescido da taxa de embarque; 

7.1.36. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 

27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

7.1.37. Reparar, corrigir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução, no prazo fixado neste Termo de 

Referência; 

7.1.38. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

7.1.39. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
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as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.1.40. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

7.1.41. Recolher todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições, estaduais e municipais, que incidam ou 

venham a incidir sobre a execução do serviço e apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados pela 

Administração;  

7.1.42. Assegurar à Administração o direito de fiscalizar, sustar e/ou recusar os serviços que não estejam de 

acordo com as condições estabelecidas no presente Termo, ficando certo que, em nenhuma hipótese, a falta de 

fiscalização a exime das responsabilidades pactuadas; 

7.1.43. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da Administração 

contratante; 

7.1.44. Proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da 

personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais disponibilizados em razão da licitação 

ou da contratação, inclusive nos meios digitais, atuando da seguinte forma: 

a) a coleta de dados pessoais indispensáveis à própria realização do procedimento licitatório 

ou da contratação só poderão ser utilizados na execução dos objetos especificados neste Termo de Referência, e 

em hipótese alguma poderão ser compartilhados ou utilizados para outros fins; 

b) os sistemas, que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais coletados, 

seguem um conjunto de premissas, políticas e especificações técnicas que regulamentam a utilização da 

Tecnologia de Informação e Comunicação; 

c) os dados obtidos serão armazenados em um banco de dados seguro, mantido em território 

nacional, com garantia de registro das transações realizadas na aplicação de acesso e com transparente 

identificação do perfil dos credenciados, tudo estabelecido como forma de garantir a rastreabilidade de cada 

transação e a franca apuração, a qualquer momento, de desvios e falhas, vedado o compartilhamento desses 

dados com terceiros; 

d) Não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, sejam eles sensíveis ou 

não, será providenciado o seu descarte de forma segura. 

7.1.45. Declarar que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e se comprometer a adequar 

todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de proteger os dados pessoais repassados 

em virtude da contratação; 

7.1.46. Cumprir estritamente os ditames estabelecido pela Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais – LGPD), mediante a adoção de política de proteção de dados; 

7.1.47. Dar conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições acordadas a respeito de 

dados pessoais, instruindo-os quanto ao tratamento de dados nos ditames da Lei nº 13.709/2018; 

7.1.48. Guardar absoluto sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial os dados pessoais e 

os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto 

na Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse das 

informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o 

cumprimento do instrumento contratual, por até 10 (dez) anos contados após o encerramento do vínculo 

contratual com a Administração; 

7.1.49. Manter contato formal com a Contratante, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, da ocorrência de 

qualquer incidente que implique violação ou risco de violação de dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas 

de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, para que 

este possa adotar as providências devidas, na hipótese de questionamento das autoridades competentes, bem 

como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados; 

7.1.50. Apresentar, sempre que solicitada, documentos que comprovem a procedência do objeto fornecido; 

7.1.51. Responsabilizar-se por todas as obrigações dispostas na Lei nº 14.133/21; 

7.1.52. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à Administração ou a terceiros em razão 

de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, quando esses tenham sido ocasionados por 

seus empregados durante a entrega do objeto, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a 

que estiver sujeita; 

7.1.53. Assumir a responsabilidade pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 

da adjudicação do Processo Licitatório e da execução do contrato; 

7.1.54. A inadimplência da empresa, com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não 

transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração contratante, nem poderá onerar os materiais 

objeto deste Termo, razão pela qual a Empresa renuncia a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, 
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com a contratante; 

7.1.55. Em caso de licitante que possui sede fora do território brasileiro, é obrigatória a nomeação de procurador 

residente e domiciliado no Brasil, com poderes para receber citação, intimação e responder administrativa e 

judicialmente por seus atos, juntando o instrumento de mandato com os documentos de habilitação. 

 

7.2. São obrigações da contratante: 

7.2.1. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 

especialmente designado; 

7.2.2. Atentar para que durante a vigência do Contrato sejam mantidas todas as condições de qualificação 

exigidas na licitação, bem assim a sua compatibilidade com as obrigações assumidas pela empresa contratada; 

7.2.3. Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na 

execução do serviço, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

7.2.4. Notificar, por escrito, à empresa, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução dos 

serviços, fixando prazo para a sua correção; 

7.2.5. Solicitar o fornecimento das passagens aéreas por qualquer meio hábil; 

7.2.6. Comunicar à empresa, a quantidade de bilhetes a serem fornecidos, indicando trechos e locais; 

7.2.7. Emitir o FORMULÁRIO DE REQUISIÇÃO de passagens aéreas, numeradas em sequência e assinadas 

pela autoridade competente; 

7.2.8. Os valores não processados na fatura relativa ao mês da ocorrência deverão ser processados na próxima 

fatura emitida pela empresa; 

7.2.9. Quando do encerramento ou rescisão contratual, na impossibilidade de reversão da totalidade dos 

cancelamentos efetuados, o montante a ser glosado poderá ser reembolsado ao Contratante; 

7.2.10. Receber e atestar as faturas apresentadas pela Contratada, de conformidade com as requisições 

expedidas; 

7.2.11. Comunicar a Contratada a ocorrência de divergência entre a requisição e a fatura, promovendo a 

devolução da fatura para correção; 

7.2.12. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 

estabelecidos no Edital e seus anexos; 

7.2.13. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações exigidas; 

7.2.14. Permitir livre acesso dos empregados da empresa às suas dependências para tratar de assuntos 

pertinentes a execução dos serviços contratados; 

7.2.15. Proporcionar as facilidades necessárias para que a contratada possa fornecer o serviço objeto deste 

Termo dentro das normas estabelecidas; 

7.2.16. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo representante 

da empresa; 

7.2.17. Proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da 

personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais disponibilizados em razão da licitação 

ou da contratação, inclusive nos meios digitais, atuando da seguinte forma: 

a) a coleta de dados pessoais indispensáveis à própria realização do procedimento licitatório 

ou da contratação só poderão ser utilizados na execução dos objetos especificados neste Termo de Referência, e 

em hipótese alguma poderão ser compartilhados ou utilizados para outros fins; 

b) os sistemas, que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais coletados, 

seguem um conjunto de premissas, políticas e especificações técnicas que regulamentam a utilização da 

Tecnologia de Informação e Comunicação; 

c) os dados obtidos serão armazenados em um banco de 

dados seguro, mantido em território nacional, com garantia de registro das transações realizadas na aplicação de 

acesso e com transparente identificação do perfil dos credenciados, tudo estabelecido como forma de garantir a 

rastreabilidade de cada transação e a franca apuração, a qualquer momento, de desvios e falhas, vedado o 

compartilhamento desses dados com terceiros; 

d) Não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, sejam eles sensíveis ou 

não, será providenciado o seu descarte de forma segura. 

7.2.18. É vedada a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução contratual 

para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e 

criminal; 

7.2.19. Representar à Agência Nacional de Proteção de Dados (ANPD) a respeito do descumprimento da 
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Contratada às disposições da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados), para a devida aplicação de 

sanções administrativas dispostas no art. 52 da Lei nº 13.709/2018; 

7.2.20. Manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial os dados pessoais e os dados 

pessoais sensíveis – repassados em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei 

n. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse de informações a 

outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do 

instrumento contratual; 

7.2.21. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7.3. As Partes declaram que cumprirão a Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD) e todas 

as demais leis, normas e regulamentos aplicáveis, assim como cumprirão suas respectivas atualizações e 

atenderão os padrões aplicáveis em seu segmento em relação ao tratamento de dados pessoais, tanto no que diz 

respeito aos dados pessoais disponibilizados de uma Parte à outra, pelo que se segue: 

7.3.1. possuem todos os direitos, consentimentos e/ou autorizações necessários exigidos pela LGPD, e demais 

leis aplicáveis, para divulgar, compartilhar e/ou autorizar o tratamento dos dados pessoais para o cumprimento 

de suas obrigações contratuais e/ou legais; 

7.3.2. não conservarão dados pessoais que excedam as finalidades previstas no Ajuste/Contrato, e seus 

eventuais anexos; 

7.3.3. informarão e instruirão os seus colaboradores, prestadores de serviços e/ou terceiros sobre o tratamento 

dos dados pessoais, observando todas as condições desse Ajuste/Contrato, inclusive na hipótese de os titulares 

de dados terem acesso direto a qualquer sistema (on-line ou não) para preenchimento de informações que possam 

conter os dados pessoais, garantindo a privacidade e confidencialidade do dados pessoais, e mantendo um 

controle rigoroso sobre o acesso aos dados pessoais; 

7.3.4. não fornecerão ou compartilharão, em qualquer hipótese, dados pessoais sensíveis de seus 

colaboradores, prestadores de serviços e/ou terceiros, salvo se expressamente solicitado por uma Parte à outra, 

caso o objeto do Ajuste/Contrato e quando for o caso justifique o recebimento de tais dados pessoais sensíveis, 

estritamente para fins de atendimento de legislação aplicável; 

7.3.5. informarão um/a Parte ao outro/a sobre qualquer incidente de segurança, relacionado ao presente 

instrumento, por quaisquer meios, do respectivo incidente; 

7.3.6. irão alterar, corrigir, apagar, dar acesso, anonimizar ou realizar a portabilidade para terceiros de dados 

pessoais mediante solicitação da Parte requerente e garantirá que todos os dados pessoais que forem objeto de 

tratamento sejam precisos e atualizados; 

7.3.7. excluirão, de forma irreversível, os dados pessoais retidos em seus registros, 

mediante solicitação da outra Parte ou dos titulares dos dados, a qualquer momento, salvo conforme determinado 

por lei ou ordem judicial; 

7.3.8. implementarão medidas de segurança substancialmente, quando for o caso, de acordo com os padrões 

aplicáveis no mercado para garantir a segurança, confidencialidade e integridade dos Dados Pessoais; 

7.3.9. colaborarão com a outra PARTE, mediante solicitação desta, no cumprimento das obrigações de 

responder a solicitações e reivindicações de pessoa e/ou autoridade governamental, a respeito de Dados Pessoais; 

7.3.10. ao término do Contrato cessará o tratamento, inclusive qualquer uso dos Dados Pessoais e devolverá à 

outra PARTE ou destruirá todos os Dados Pessoais e todas as cópias destes, exceto se obrigada a manter cópia 

de determinados Dados Pessoais estritamente em virtude de lei; 

7.3.11. o tratamento dos dados coletados, somente quando autorizados, de uma Parte a outra, poderão ser 

conservados pelo período de 5 (cinco) anos após o término do presente instrumento, com sua posterior 

eliminação, sendo autorizada sua conservação nas hipóteses descritas no artigo 16 da Lei Geral de Proteção de 

Dados (Lei nº 13.709,de 14 de agosto de 2018); 

7.3.12. assegurarão que colaboradores, prestadores de serviços, terceiros, parceiros e membros da equipe 

técnica que venham ter acesso aos dados durante o desenvolvimento do projeto cumpram as disposições legais 

aplicáveis em matéria de proteção de dados pessoais, nunca cedendo ou divulgando tais dados a terceiros, salvo 

se expressamente autorizado pelo titular, por força de lei ou determinação judicial; 

7.3.13. as PARTES não poderão subcontratar nem delegar o Tratamento dos Dados Pessoais sem o 

consentimento prévio por escrito da outra PARTE, mas podem as PARTES preservar e conservar os dados por 

si ou por empresa contratada especialmente para este fim. 
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CLÁUSULA OITAVA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 

da Lei n.º 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial; 

8.2. Em acaso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila, 

conforme Art. 115, §5º da Lei n.º 14.133/2021; 

8.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos, segundo o caput do Art. 117, Lei n.º 14.133/2021. 

8.3.1. Nos termos do art. 117 da Lei n.º 14.133/2021, tão logo o Contrato seja firmado, será 

designado representante para acompanhar e fiscalizar a execução do serviço, anotando em registro próprio todas 

as ocorrências relacionadas a prestação e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 

observados; 

8.3.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do agente público designado 

pela Administração deverão ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes; 

8.3.3. O agente público responsável pela fiscalização anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das 

faltas ou defeitos observados, podendo ser auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 

interno da Administração; 

8.3.4. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 

prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei n.º 14.133/2021; 

8.3.5. Durante o período de execução do serviço, a Empresa poderá manter preposto, aceito pela 

Administração contratante, para representá-la sempre que for necessário. 

8.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto 

do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais 

nela empregados (Art. 119, Lei n.º 14.133/2021); 

8.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão 

da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 

pelo contratante; 

8.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato; 

8.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato. 

8.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada deve ser realizadas por escrito sempre que o ato 

exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 

05/2017, Art. 44, §2º); 

8.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato; 

8.9. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o representante 

da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 

acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 

plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros; 

8.10. Antes do pagamento da Nota Fiscal ou da Fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao 

SICAF; 

8.11. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais (CRF) e 

a certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no 

SICAF. 
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CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE 

9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado, em 03/10/2023. 

9.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do ÍNDICE DE PREÇOS AO CONSUMIDOR AMPLO – 

IPCA, apurado e divulgado pelo IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

9.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 

logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

9.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

9.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 

pela legislação então em vigor. 

9.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

9.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS ALTERAÇÕES  

10.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

10.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

10.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.1. O reajuste não interfere no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do equilíbrio 

econômico-financeiro dos contratos, com base no disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 

11.1. Estará sujeita às penalidades administrativas previstas na Lei n.° 14.133/21 a licitante e/ou a contratada 

que:  

a) convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, não aceitar ou 

retirar a nota de empenho; 

b) deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 

c) inexecutar total ou parcialmente, qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

d) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

e) não mantiver a proposta; 

f) falhar ou fraudar na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo; 

h) fizer declaração falsa; 

i) cometer fraude fiscal; 

j) não cumprir ou cumprir irregularmente as normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de 

especificações, de projetos ou de prazos, quando os pedidos de prorrogação e/ou modificação não forem acatados 

pela Administração; 

k) desrespeitar as determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizar o contrato ou por autoridade superior; 

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.° 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. A licitante e/ou contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 

sujeita, sem prejuízo das demais cominações legais, às seguintes sanções: 
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a) advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos 

para a Contratante; 

b) multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado na execução 

do contrato, até o máximo de 15% (quinze por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, recolhida no prazo 

máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicados oficialmente; 

c) multa compensatória de até 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto e pela recusa em retirar a Nota de Empenho, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após 

regularmente convocada, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada 

oficialmente, e sem prejuízo da aplicação de outras sanções legalmente previstas; 

d) Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, 

será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

e) impedimento de licitar e contratar com o Estado do Amapá com o consequente 

descredenciamento do Cadastro Central de Fornecedores do Estado do Amapá, pelo prazo de até 03 (três) anos; 

f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo prazo 

mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, quando a infração justificar a sua imposição. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração cometida, as 

peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos que dela provierem para 

a Administração Pública e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade conforme proposta 

dos órgãos de controle. 

11.3.1. A sanção de advertência será aplicada quando a licitante der causa à inexecução parcial do 

contrato e não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

11.3.2. A sanção de multa poderá ser aplicada em quaisquer hipóteses previstas no art. 155 da Lei 

n.° 14.133/21 e ensejará na possibilidade de defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias contados de sua 

intimação, devendo ser paga em até 30 (trinta) dias do encerramento do processo administrativo correspondente. 

11.3.2.1. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do infrator, o Estado do Amapá ou a Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme artigo 419 do Código Civil. 

11.3.3. A sanção de impedimento de licitar e contratar com o Estado do Amapá será aplicada 

quando a licitante der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; der causa à inexecução total do contrato; deixar 

de entregar a documentação exigida para o certame; não mantiver a proposta; não celebrar o contrato ou não 

entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; ou ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado, e 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

11.3.4. A sanção de declaração de inidoneidade será aplicada quando a licitante apresentar 

declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a 

execução do contrato; fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; comportar-se de 

modo inidôneo ou cometer fraude; praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; praticar 

ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.° 12.846, de 1º de agosto de 2013 e, também, nas hipóteses previstas no 

art. 155 da Lei n.° 14.13/21, quando a gravidade da conduta justificar a sua imposição. 

11.4. As sanções de advertência, de impedimento de licitar e contratar com a Administração, e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão ser aplicadas à contratada 

juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

11.5. A sanção de declaração de inidoneidade será de competência de Secretário Estadual ou da autoridade 

máxima das autarquias ou fundações estaduais. 

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente. 

11.7. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar com a Administração e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública requererá a instauração de processo de 

responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará 

fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

11.8. A aplicação das sanções administrativas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado à Administração Pública. 
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11.9. Em atenção ao princípio da proporcionalidade, na estipulação das sanções, a autoridade competente, 

deverá considerar a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, o grau de comprometimento 

do interesse público e o prejuízo pecuniário decorrente das irregularidades constatadas, bem como alicerçar-se 

na análise jurídica prévia realizada, nos termos do art. 156, par. 6º da Lei n.° 14.133/21. 

11.10. As situações dispostas no art. 137 da Lei n.° 14.133/21 poderão ensejar, a critério da Administração, a 

rescisão unilateral do contrato. 

11.11. Prescreve em 05 (cinco) anos, a contar da ciência da infração, a possibilidade de aplicação de sanções 

pela Administração. 

11.12. Os atos previstos como infrações administrativas nas Leis n.° 14.133/21 ou em outras leis de licitações 

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n.° 12.846 (Lei 

Anticorrupção) serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

a autoridade competente definidos na Lei Anticorrupção. 

11.13. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade 

mediante a reparação integral do dano causado à Administração Pública, o pagamento da multa indicada, o 

transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade (no caso de impedimento de licitar e 

contratar) ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade (no caso de declaração de inidoneidade), o cumprimento 

das condições de reabilitação definidas no ato punitivo e a realização de análise jurídica prévia, com 

posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento destes requisitos. 

11.14. Em caso de descumprimento das disposições dispostas na Lei n.° 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção 

de Dados), será remetida representação à Agência Nacional de Proteção de Dados (ANPD), que poderá aplicar 

as sanções administrativas dispostas no art. 52 da respectiva Lei. 

11.15. A aplicação de qualquer das penalidades previstas neste instrumento realizar-se-á mediante processo 

administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa. 

11.16. A competência para processamento das penalidades, antes da homologação da Licitação, é da Central 

de Licitações e Contratos. Após, a responsabilidade será do respectivo órgão Contratante. 

11.17. Se, durante o processo de aplicação de sanção, houver indícios de prática de ato ilícito tipificado pela 

Lei n.° 12.846, de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 

administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 

competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

11.18. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 

para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Estadual resultantes de ato lesivo 

cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

11.19. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n.° 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 

seu rito normal na unidade administrativa. 

11.20. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 

recolhidos em favor do Estado, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos em Dívida 

Ativa e cobrados judicialmente. 

11.21. As penalidades aplicadas serão registradas no Cadastro de Fornecedores. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não 

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece 

vantagem. 

12.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 

desse dia. 

12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

JO
S

É
 R

O
D

R
IG

U
E

S
 D

E
 L

IM
A

 N
E

T
O

 e
m

 1
3/

11
/2

02
3 

12
:4

8
A

 a
u

te
n

ti
ci

d
ad

e 
d

o
 d

o
cu

m
en

to
 p

o
d

e 
se

r 
co

n
fe

ri
d

a 
n

o
 s

it
eh

tt
p

s:
//s

ig
d

o
c.

ap
.g

o
v.

b
r/

p
u

b
lic

/a
u

te
n

ti
ca

d
o

rD
o

cu
m

en
to

/in
d

ex
.js

f.
 C

.V
er

if
ic

ad
o

r:
 1

96
67

43
07

 C
ó

d
ig

o
  C

R
C

: 
74

A
91

A
8



 
PROC. PRODOC nº 0023.0279.1896.0057/2023-FUNSEP/SEJUSP - PROC. SIGA Nº 00010/PGE/2023        PU SIGA Nº 00021/FUNSEP/2023. 

 

Página 15 de 15 

 
UCC/FUNSEP/SEJUSP – CONTRATO nº 54/2023 

 

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato 

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva 

12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.3. Indenizações e multas. 

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei 

n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 

2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 

de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO 

14.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 

em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA  

15.1. A contratação tem prazo de vigência de até 12 (doze) meses, contados da data de publicação do extrato 

contratual no Diário Oficial do Estado, a partir de quando as obrigações assumidas pelas partes serão exigíveis, 

sendo o prazo de execução prorrogável na forma do art. 107 da Lei n.º 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

16.1. O Foro deste contrato é o da Comarca de Macapá-AP, com exclusão total de qualquer outro que seja 

invocável. 

E por estarem assim, justos e contratados, o presente instrumento será lavrado em 02 (duas) vias 

de igual teor e forma, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelas partes contraentes na presença 

de 02 (duas) testemunhas.  

 

Macapá-AP, 10 de novembro de 2023. 

 

 

                      (Assinado eletronicamente via SIGDocs) 

FUNDO ESTADUAL DE SEGURANÇA 

PÚBLICA DO AMAPÁ – FUNSEP 

FAB VIAGENS E TURISMO EIRELI – ME 

CONTRATADA 

CONTRATANTE  
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Sexta-Feira, 17 de Novembro de 2023• Nº 8.044DIÁRIO OFICIAL
do Município de Laranjal do Jari.

Silvana Vedovelli   
Secretária do Estado da Saúde
Presidente da CIB/AP  

Marcel Jandson Menezes
Vice Presidente da CIB/AP
Presidente do COSEMS/AP 
<#E.G.B#36879#97#41727/>

Protocolo 36879
.

.

 

Secretaria de Justiça e Segurança 
Pública

<#E.G.B#36843#97#41690>

EXTRATO DO CONTRATO Nº 48/2023-FUNSEP

Processo PRODOC nº 
0023.0279.1896.0050/2023-FUNSEP/SEJUSP, 
PROCESSO SIGA Nº 00048/PGE/2022
PU SIGA Nº 00018/FUNSEP/2023 e seus anexos. Objeto: 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE ATENDIMENTO 
PRÉ HOSPITALAR, VISANDO ATENDER 
NECESSIDADES DO CBMAP, COM RECURSOS DO 
FUNSEP, EIXO VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS 
DA SEGURANÇA PÚBLICA, REPASSE 2020. AÇÃO 
2052. VINCULADO AO PU Nº 00018/FUNSEP/2023. 
Classificação Orçamentária-Financeira: UG 330303, 
Fonte- 0.713; PT-0037; ND 339030, Ação: 2052, 
Empenho nº 2023NE00196, de 17/10/23, no valor de R$ 
10.240,00. O Preço deste Contrato foi estabelecido no 
valor total de R$ 10.240,00 - Vigência: 12 (doze) meses, 
com início em 13/11/2023. Contratada: TRIUNFY 
COMÉRCIO E INOVAÇÕES TECNOLÓGICAS LTDA, 
CNPJ nº 48.437.606/0001-15, Contratante: FUNDO 
ESTADUAL DE SEGURANÇA PÚBLICA DO AMAPÁ - 
FUNSEP, CNPJ nº 31.443.333/0001- 19.

Macapá-AP, 13 de novembro de 2023.
JOSÉ RODRIGUES DE LIMA NETO- DEL PC/AP
Presidente do Fundo Estadual de Segurança Pública
<#E.G.B#36843#97#41690/>

Protocolo 36843
<#E.G.B#36915#97#41765>

EXTRATO DO CONTRATO Nº 54/2023-FUNSEP

Processo PRODOC nº 0023.0279.1896.0057/2023 
-FUNSEP/SEJUSP, PROCESSO SIGA Nº 00010/
PGE/2023
PU SIGA Nº 00021/FUNSEP/2023 e seus anexos. Objeto: 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO 
DE VIAGENS, COMPREENDENDO A EMISSÃO, 
RESERVA, REMARCAÇÃO E CANCELAMENTO DE 
BILHETE DE PASSAGENS AÉREAS NACIONAIS 
E INTERNACIONAIS, E DEMAIS SERVIÇOS 
CORRELATOS, VISANDO ATENDER NECESSIDADES 
DO FUNDO ESTADUAL DA SEGURANÇA PÚBLICA 
DO ESTADO DO AMAPÁ. Classificação Orçamen-
tária-Financeira: UG 330303, Fonte- 0.713; PT-0037; ND 
339033, Ação: 2052 e 2052, Empenhos nº 2023NE00258 
(ação 2051), de 09/11/23, no valor de R$ 24.000,00 
(Vinte e quatro mil reais), e 2023NE00259 (ação 2052), 
de 09/11/2023, no valor de R$ 6.000,00 (Seis mil reais) 
para devida execução da despesa - exercício 2023. O 
Preço deste Contrato foi estabelecido no valor total de 

R$ 175.963,50 (cento e setenta e cinco mil, novecentos 
e sessenta e três reais e cinquenta centavos) - Vigência: 
12 (doze) meses, contados da data de publicação do 
extrato contratual no Diário Oficial do Estado, Contratada: 
FAB VIAGENS E TURISMO EIRELI - ME, CNPJ nº 
08.641.928/0001-67, Contratante: FUNDO ESTADUAL 
DE SEGURANÇA PÚBLICA DO AMAPÁ - FUNSEP, 
CNPJ nº 31.443.333/0001- 19.

Macapá-AP, 10 de novembro de 2023.
JOSÉ RODRIGUES DE LIMA NETO- DEL PC/AP
Presidente do Fundo Estadual de Segurança Pública
<#E.G.B#36915#97#41765/>

Protocolo 36915
.

.

 

Secretaria do Trabalho  
e Empreendedorismo

<#E.G.B#36851#97#41698>

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 003/2023-SETE

PARTES: GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ, 
através da SECRETARIA DE ESTADO DO TRABALHO 
E EMPREENDEDORISMO/SETE, e a empresa 
CONSTRUMED NEGÓCIOS E SERVIÇOS EIRELI.

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 37, inc. XXI da 
CFB de 1988; Lei n. º 10.520/2002; LC n. º 123/2006; 
LC Estadual n.º 108/2018; Decreto Federal n.º 
8.538/2015e, subsidiariamente, no que couber pela Lei 
n.º 8.666/1993 e Lei n.º 8.078/1990 (CDC), bem como, 
pelas legislações correlatas e demais exigências 
estabelecidas no Edital do PE n.º 128/2023-CLC/PGE e 
seus anexos, constantes no Processo SIGA n.° 00003/
SETE/2023.

DO OBJETO: Execução de Cursos de Capacitação e 
Qualificação Profissional em Ferreira Gomes, para 
atender as necessidades da Secretaria de Estado do 
Trabalho e Empreendedorismo - SETE.

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DO PREÇO: As 
despesas decorrentes deste Contrato correrão por 
conta da seguinte Dotação Orçamentária: Programas 
de Trabalho 11.333.0084.2069 - Capacitação 
Profissional, Natureza de Despesa 3390.39 - Outros 
serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, na Fonte de 
Recurso 500, constante do exercício de 2023 e Nota 
de Empenho n. º 2023NE00284, de 09/11/2023, no valor 
de R$ 488.810,00 (Quatrocentos e oitenta e oito mil, 
oitocentos e dez reais), para sua devida execução.
O preço do objeto deste Contrato foi estabelecido no 
valor total de R$ 488.810,00 (Quatrocentos e oitenta 
e oito mil, oitocentos e dez reais), que será pago de 
acordo com a regular execução dos serviços.

DA VIGÊNCIA:  O prazo de vigência deste Termo de 
Contrato será de 12 (doze) meses, com início na data 
de 16/11/2023 e encerramento em 16/11/2023, podendo 
ser prorrogado mediante a celebração de Termos 
Aditivos, conforme disposto no Art. 57, IV, § 2º da Lei 
8.666/93

DATA DE ASSINATURA: 16 de novembro de 2023.


